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10.a Conferência Nacional de Economia da Saúde

Tanto a dinâmica do setor privado, como o perfil dos gas-
tos públicos e privados, encontraram sustentação na natu-
reza dos ajustes macroeconômicos realizados no país no
período recente, que produziram impactos no financia-
mento das políticas públicas e no mercado de trabalho.
CONCLUSÕES: A dinâmica do gasto público e do gasto
privado em saúde no Brasil tem reproduzido uma experiên-
cia singular de universalização não inclusiva. Além dos
determinantes de natureza macroeconômica, o movimento
de expansão universalizante da atenção primária do setor
público tem sido acompanhado de mecanismos de raciona-
mento (escassez, queda da qualidade dos serviços, filas etc.)
e de baixa eficiência no setor governamental de atenção à
saúde individual. A limitação da oferta do setor público pode
explicar parcialmente a expansão da demanda por seguro
voluntário(?) de saúde. A baixa eficiência dos programas de
saúde descentralizados explica, ademais, a alta proporção de
despesas por desembolso dos estratos de renda dos menores
décimos com medicamentos e, marginalmente, com paga-
mento por serviços de apoio e diagnóstico.
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OBJECTIVOS: Em Portugal, apesar do sistema de saúde
baseado num Serviço Nacional de Saúde, e de, adicional-
mente, cerca de 25% da população possuir cobertura por
um subsistema de saúde, o número de indivíduos/famílias
que opta por subscrever um seguro de saúde privado, com
níveis de cobertura diversos, tem vindo a crescer na última
década. Neste trabalho exploram-se os factores que
influenciam a decisão individual de subscrever um seguro
de saúde, assim como os determinantes do nível de cober-
tura. De entre todos esses factores daremos particular des-
taque ao efeito do rendimento. Em particular, procurare-
mos averiguar se o gradiente do rendimento se tornou mais
ou menos acentuado relativamente ao que acontecia no ano
de 1998/99, o que equivale a investigar se «O seguro de
saúde se democratizou na última década».
MÉTODOS: Especificamos dois modelos de regressão que
assentam explicitamente na hipótese de que a decisão de
comprar um seguro de saúde é um processo que se desen-
rola em duas fases: numa primeira fase o indivíduo decide
se compra o seguro de saúde, e numa fase posterior decide
acerca do nível de cobertura desejada. Uma primeira espe-
cificação assume que as duas fases do processo de decisão
são independentes: a primeira decisão (comprar ou não um
seguro de saúde) é modelada recorrendo a um modelo
probit enquanto que a segunda fase (escolha da quantidade
de cobertura) é-o através de um modelo probit ordenado.
Dado que as duas fases se admitem independentes, o
modelo é estimado em dois passos. Uma segunda especifi-

cação, mantém a mesma estrutura no processo de decisão
por parte dos indivíduos, assim como os mesmos modelos
estatísticos para cada fase do processo de escolha, relaxan-
do, contudo, a hipótese de independência entre as duas
fases do processo. Neste caso, a função de verosimilhança
do modelo não é separável. Os dados provêm dos Inquéri-
tos Nacionais de Saúde 1998/99 e do 2005/06. Com a
fusão das duas bases de dados, as estimativas apresentadas
baseiam-se em cerca de 60 000 observações
RESULTADOS: Os resultados, ainda preliminares, e basea-
dos no modelo que assume independência entre as duas
fases do processo de decisão, sugerem um efeito positivo do
rendimento na probabilidade de adquirir um seguro de saúde
(contudo de magnitude muito reduzida) sugerindo ainda que,
após a decisão de comprar o seguro, o rendimento não
desempenha qualquer papel na escolha do tipo de cobertu-
ras. Relativamente à evolução do efeito do rendimento, as
estimativas apontam para um efeito estatisticamente seme-
lhante nos anos de 1998 e de 2005. Os resultados indicam
ainda que em 2005, relativamente ao que acontecia em 1998,
os indivíduos apresentam uma maior probabilidade de com-
prar um seguro de saúde privado, contudo, relativamente à
escolha do tipo de cobertura, o factor ano não apresenta
qualquer efeito estatisticamente relevante. Para além disso,
não se detecta nenhum efeito associado com um maior
aumento de subscrição de seguro privado para níveis de
rendimento mais elevados. Características individuais tais
como idade, nível de educação, região de residência, estado
de saúde, etc, influenciam a probabilidade de adquirir um
seguro de saúde. Porém, após a decisão de comprar o
seguro, os resultados indicam que apenas a região de resi-
dência, a idade e o nível de educação apresentam um efeito
estatisticamente significativo no nível de cobertura.
CONCLUSÕES: A subscrição de seguro de saúde privado é,
entre outros factores, determinada pelo nível de rendimento
da população. Num período de cerca de 10 anos, verifica-se
que houve um aumento da subscrição de seguro privado em
Portugal que não está associado com factores de caracterís-
ticas pessoais ou de risco. Corresponde a uma maior dispo-
nibilização, maior sofisticação e a um maior esforço de
comunicação das companhias que oferecem este tipo de
produto. A existência de uma maior cobertura de seguro
privado ocorreu de forma relativamente uniforme na popu-
lação, significando que quer indivíduos de rendimentos mais
baixos quer de rendimentos elevados passaram a realizar
mais frequentemente seguro de saúde privado.
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OBJECTIVOS: O conceito de Qualidade de Vida (QV),
para além da saúde envolve várias dimensões, de entre as
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quais se podem referir, por exemplo, a situação socio-
económica, o nível de instrução e o ambiente em que os
indivíduos vivem e trabalham. O objectivo principal desta
apresentação é o de estudar o efeito do enquadramento
socio-económico na auto-percepção da QV.
MÉTODOS: Dado que a variável usada para captar a QV
é de natureza ordinal, a especificação econométrica selec-
cionada para atingir o objectivo desta comunicação é um
modelo probit ordenado. Como regressores neste modelo
incluímos variáveis representativas da região de residência,
do estado civil, da situação perante o emprego, do estado
de saúde, para além de variáveis representativas do estado
socio-económico do indivíduo. Os dados provêm do mais
recente Inquérito Nacional de Saúde (2005/06).
RESULTADOS: Os principais resultados, ainda prelimina-
res, podem ser resumidos da seguinte forma: a região de
residência, o sexo, a idade, o estado civil, a presença de
doenças crónicas (diabetes, asma, hipertensão e bronquite),
o índice de massa corporal e o tipo de cobertura de seguro
de saúde (SNS, Subsistemas) não apresentam quaisquer
efeitos estatisticamente significativos na Qualidade de
Vida. No entanto, o facto de viver só e piores estados de
saúde auto-avaliados estão associados a uma diminuição da
QV. Por outro lado, variáveis tais como a educação, o ser
estudante e o rendimento (este com um gradiente muito
reduzido) são indutoras de uma melhor qualidade de vida.
CONCLUSÕES: Este trabalho permite confirmar que os
conceitos de Qualidade de Vida e de Estado de saúde,
ambos auto-avaliados, não são sinónimos — como algu-
mas vezes são apresentados — e correspondem a represen-
tações diferentes, pois para além da percepção do estado de
saúde, a percepção de QV é explicada também por outras
variáveis não relacionadas com o estado de saúde.

C56 Flutuações económicas e saúde. Uma
análise a partir da relação emprego e
mortalidade para o Brasil

Paulo Jacinto1; César Oviedo Tejada1; Tanara Sousa2

1 Universidade Federal de Alagoas, Brasil
2 Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

OBJECTIVOS: O presente trabalho visa estudar a relação
entre emprego e taxa de mortalidade no Brasil durante o
período de 1981-2006, tendo em vista responder se os
períodos de instabilidades ou recessões econômicas contri-
buem para melhorar a saúde. A fundamentação teórica tem
como base a recente literatura sobre flutuações econômicas
e saúde, cujas evidências indicam a existência de duas
hipóteses controversas. A hipótese de Brenner, oriunda de
uma série de trabalhos de Brenner (1987a, 1987b, 1987c,
1997 e 2005), sugere que as recessões e outras fontes de
instabilidade econômica têm um impacto negativo sobre a
saúde da população, aumentando a mortalidade em geral,
bem como, a mortalidade atribuída a causas específicas e a
morbidade. Contrária a ela, recentemente, tem sido eviden-
ciada a hipótese de Ruhm, a qual mostra que as recessões

econômicas contribuem para uma melhora na saúde e con-
seqüente redução da mortalidade.
MÉTODOS: O modelo será estimado tendo como base uma
estrutura de painel de dados numa versão estática com efei-
tos contemporâneos e numa versão dinâmica, a qual permite
verificar os efeitos defasados do emprego sobre a mortali-
dade. As informações utilizadas consistem de uma amostra
de dados dos 26 estados brasileiros no período 1981-2002 e
foram obtidas junto ao Sistema de Informações sobre Mor-
talidade (SIM) que é alimentado pelas declarações de óbito
(atestados de óbito), de preenchimento compulsório em todo
o país. Os dados da taxa de mortalidade são disponibilizados
pelo DATASUS (www.datasus.gov.br) e correspondem a
mortes por 100 000. Com relação às flutuações econômicas,
a literatura econômica sugere o emprego, renda média e
quanto as variáveis socioeconômicas, uma variável que
representa o status de educação, podendo ser a escolaridade
ou a taxa de analfabetismo.
RESULTADOS: Os resultados para o modelo estático indi-
cam evidências favoráveis à hipótese de Brenner, cuja ideia
sugere que a instabilidade econômica tem um impacto
negativo sobre a saúde da população, aumentando a mor-
talidade. Os resultados para o modelo dinâmico para três
versões do estimador GMM de Arrelano e Bond (1991),
reforçam os indícios de que a taxa de mortalidade decresce
com o aumento do emprego, como foi apresentado pelos
modelos estáticos.
CONCLUSÕES: As evidências obtidas foram favoráveis à
hipótese Brenner em que as recessões econômicas tendem
a aumentar as taxas de mortalidade. Embora esse resultado
a primeira vista pareça contraditório do ponto de vista dos
estudos de Ruhm (2000, 2003, 2004), do ponto de vista de
um epidemiologista, ele não é inconsistente (parafraseando
Neumayer (2004)). As evidências encontradas mostram
que aumentos no emprego melhoram a saúde (ou seja,
reduzem a mortalidade). Uma explicação possível e plausí-
vel é que em países em vias de desenvolvimento, como é
o caso do Brasil, espera-se que predomine o efeito benéfico
do aumento do emprego sobre a renda dos indivíduos, isto
é, eles passem a demandar mais bens saudáveis como in-
gressar em planos de saúde, se alimentar mais, embora não
necessariamente melhor.
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OBJECTIVOS: A utilização de instrumentos genéricos de
medição da Qualidade de Vida Relacionada com a Saúde
baseados nas preferências da população em geral ou de


